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PARECER DO BANCO DE PORTUGAL 
 

sobre o Projeto de Lei n.º 351/XVII, que reforça e alarga o direito ao esquecimento  

e as proteções ao consumidor em matéria de contratação de seguros relacionados com créditos 

 
 

 

I. Introdução  

Em 28 de janeiro de 2026, a Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (“COFAP”) da 
Assembleia da República solicitou o parecer do Banco de Portugal sobre o Projeto de Lei n.º 351/XVII 
(“Projeto de Lei” ou “Projeto”), que reforça e alarga o direito ao esquecimento e as proteções ao 
consumidor em matéria de contratação de seguros relacionados com créditos. 

 
O Banco de Portugal agradece a oportunidade de apresentar o seu contributo sobre o Projeto de Lei.  

O presente parecer apresenta os comentários do Banco de Portugal sobre o Projeto em apreço, incidindo 
a respetiva análise sobre as matérias que se afiguram relevantes na perspetiva das atribuições do Banco 
de Portugal.  

 

II. Análise 

a) Preâmbulo 

Questiona-se a oportunidade da referência à Ficha de Informação Normalizada no sétimo parágrafo do 
preâmbulo, uma vez que parece não ter reflexo no articulado, não sendo propostas alterações sobre 
essa matéria. 
 
Clarifica-se que, no que respeita a deveres de informação, é proposta a alteração do artigo 6.º-A da Lei 
n.º 75/2021, de 18 de novembro (“Lei n.º 75/2021”), norma que não menciona a Ficha de Informação 
Normalizada. Por outro lado, são propostas alterações ao artigo 15.º-A do Decreto-Lei n.º 72/2008, de 
16 de abril (Regime Jurídico do Contrato de Seguro – “RJCS”), mas, embora o atual n.º 9 (que passa a n.º 
10 na proposta em apreço) daquele artigo efetivamente refira a Ficha de Informação Normalizada, o 
Projeto mantém a sua redação. 
 
Salienta-se, ainda, que os modelos de Ficha de Informação Normalizada aplicáveis em matéria de crédito 
hipotecário e de crédito aos consumidores refletem o quadro normativo decorrente da regulação 
europeia nesta matéria, a saber, a Diretiva n.º 2008/48/CE, do Parlamento e do Conselho, de 23 de abril, 
relativa a contratos de crédito aos consumidores, transposta no Decreto-Lei n.º 133/2009, de 2 de junho 
(“Decreto-Lei n.º 133/2009”), e a Diretiva 2014/17/UE, do Parlamento e do Conselho, de 4 de fevereiro, 
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relativa a contratos de crédito para imóveis de habitação, transposta no Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 
23 de junho (“Decreto-Lei n.º 74-A/2017”), não podendo sofrer alterações na sua estrutura, sendo de 
harmonização máxima. 
 

b) Artigo 1.º do Projeto de Lei 

O n.º 1 do artigo 1.º consagra o alargamento da proteção conferida pela Lei n.º 75/2021 “ao crédito para 
fins comerciais ou profissionais”, aspeto que depois resulta consagrado nas propostas de alteração aos 
artigos 3.º e 6.º-A da referida Lei, introduzidas pelo artigo 2.º do Projeto de Lei. 
 
A este respeito, cumpre referir que a Lei n.º 75/2021 visa consagrar o direito ao esquecimento 
relativamente a pessoas que, tendo superado ou mitigado situações de risco agravado de saúde ou de 
deficiência, pretendam celebrar determinados contratos na qualidade de consumidores. De acordo com 
a alínea d) do artigo 2.º deste diploma, o conceito de consumidor corresponde ao previsto nos regimes 
específicos relativos a contratos de crédito aos consumidores para imóveis destinados a habitação e a 
contratos de crédito aos consumidores, nos termos dos quais consumidor será “a pessoa singular que 
(…) atua com objetivos alheios à sua atividade comercial ou profissional” (cf. alínea d) do n.º 1 do artigo 
4.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017 e alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 133/2009).  
 
Adicionalmente, a concessão de crédito para fins comerciais ou profissionais não beneficia do mesmo 
nível de proteção dos consumidores no âmbito da regulação do crédito hipotecário (Decreto-Lei n.º 74-
A/2017) e do crédito aos consumidores (Decreto-Lei n.º 133/2009), sendo expressamente afastada a 
contratação de crédito com fins relacionados com a atividade comercial ou profissional do 
mutuário/devedor (atendendo ao facto de ambos os regimes serem aplicáveis a contratos de crédito 
celebrados com consumidores). 
 
Nestes termos, entende-se que a introdução da referência à concessão de “créditos para fins comerciais 
ou profissionais” será inconsistente face à qualidade de consumidor das pessoas abrangidas pela Lei n.º 
75/2021, bem como face ao âmbito de aplicação do Decreto-Lei n.º 74-A/2017 e do Decreto-Lei n.º 
133/2009. Considera-se, em consequência, que carece de melhor ponderação o alargamento do âmbito 
de aplicação da Lei n.º 75/2021, tendo em conta que os regimes gerais aplicáveis aos tipos de crédito 
em causa não conferem qualquer proteção aos mutuários de créditos para fins comerciais ou 
profissionais. 
 
Não obstante, assinala-se ainda que, a ser alargado o âmbito de aplicação da Lei n.º 75/2021, deverão 
ser revistas todas as referências a “consumidores” nesse diploma, de forma a compatibilizar a qualidade 
em que a pessoa atua com o tipo de crédito em causa, aditando-se, se for o caso, a menção às pessoas 
singulares titulares dos créditos para fins comerciais ou profissionais. 
 

c) Artigo 2.º do Projeto de Lei 

Na proposta de alteração ao n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 75/2021, são referidas “as situações de saúde 
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abrangidas pelas definições das alíneas a) a c) do n.º 1 do presente artigo”. No entanto, assinala-se que 
nas alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 2.º não consta a expressão "situações de saúde", sendo, sim, referidas 
nas alíneas a) e c) "situações de risco agravado de saúde” e nas alíneas b) e c) "situação de deficiência".  

 

Atento o exposto, afigura-se que o referido segmento do novo n.º 2 do presente Projeto pode suscitar 
dúvidas quanto às situações abrangidas ("situações de risco agravado de saúde" apenas, ou também 
"situação de deficiência"), podendo beneficiar de clarificação. 

 

d) Artigo 3.º do Projeto de Lei 

No que concerne ao n.º 13 do artigo 15.º-A do RJCS, afigura-se, tendo em conta a presente data, bem 
como o facto de o Projeto prever a entrada em vigor no primeiro dia do mês seguinte à publicação (cfr. 
artigo 7.º), que o prazo de 30 de março para a definição de certas matérias por decreto-lei na falta de 
acordo poderá ser de particularmente difícil cumprimento. 

 

e) Artigo 4.º do Projeto de Lei 

O artigo 4.º do Projeto prevê alterações ao artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, estabelecendo, em 
síntese, que: 

• os mutuantes apenas possam exigir seguros de vida com cobertura de risco de morte (n.º 7);  

• os seguros de vida com cobertura de risco de morte possam ser substituídos, por opção do 
mutuário, por outras garantias (n.º 8); e 

• no caso de mutuários casados em que um dos cônjuges tenha um grau de incapacidade superior 
a 60%, o seguro pode ser, por opção do mutuário, assumido apenas pelo cônjuge sem 
incapacidade (n.º 9). 

 

A norma suscita questões, que se expõem em seguida, quer do ponto de vista prudencial (aumenta a 
exposição das instituições mutuantes a risco de crédito e liquidez; limita a utilização dos seguros de vida 
enquanto mitigadores de risco reconhecidos no quadro prudencial; aumenta a perda esperada, com 
impacto na solidez prudencial das instituições), quer do ponto de vista comportamental (relativas em 
particular à proteção dos consumidores/mutuários e à compatibilização com a regulação aplicável). 

 

(i) Preocupações de índole prudencial 

No que se refere ao proposto n.º 7 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, importa salientar as 
seguintes preocupações:  

• Através da proposta em análise, o mutuante ficaria impossibilitado de exigir seguro para cobrir 
eventos de vida conducentes a incapacidades que afetem o potencial de reembolso do mutuário 
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e, nesses termos, ficaria exposto a um maior risco de crédito perante este último. Com efeito, 
aumenta o risco de ressarcimento do crédito e de liquidez da instituição, dado que a ausência 
de seguro poderá obrigar o mutuante a recorrer à execução de outra garantia que detenha 
(como a hipoteca do imóvel), a qual poderá implicar uma recuperação judicial, necessariamente 
mais morosa. 

• A limitação de cobertura pode afetar a elegibilidade prudencial da apólice, nos seguintes termos: 

− O Regulamento (UE) n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de junho 
de 2013, relativo aos requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para as 
empresas de investimento (comummente designado “Capital Requirements 
Regulation”, “CRR”), permite que seguros de vida sejam utilizados como “other funded 
credit protection” (o artigo 200.º inclui “life insurance policies”). 

− Para uma apólice ser elegível, deve cumprir os requisitos do artigo 212.º do CRR, 
incluindo a existência de valor de resgate (não definido) e o pagamento atempado do 
valor de resgate pela seguradora. 

Por reduzir o âmbito da cobertura dos seguros de vida, e, nessa medida, poder limitar a possibilidade de 
satisfação dos requisitos do artigo 212.º do CRR, a proposta de alteração poderá ter consequências 
negativas para a ponderação da apólice de seguro para efeitos da respetiva elegibilidade prudencial nos 
termos do CRR. 

 

No que se refere ao n.º 8 do artigo 11.º, entende-se que a substituição do seguro de vida por outras 
garantias pode aumentar o risco de liquidez das instituições mutuantes. Note-se que o seguro de vida 
proporciona liquidez imediata ao credor, ao passo que as garantias reais (como é o caso da hipoteca) 
apenas geram liquidez após execução judicial, sendo ativos ilíquidos. Com efeito, a substituição do 
seguro por garantias pode resultar na troca de uma indemnização financeira imediata por um imóvel, 
que não é um ativo líquido e acarreta custos adicionais (avaliação, manutenção, impostos, liquidação), 
atrasando o reembolso do crédito. Por outro lado, as Orientações da Autoridade Bancária Europeia 
(EBA) sobre a concessão e a monitorização de empréstimos (EBA Guidelines on Loan Origination and 
Monitoring) parecem dar maior relevância à liquidez imediata das garantias prestadas nos empréstimos.  
 
No que concerne aos impactos do presente Projeto por referência ao enquadramento do CRR, verifica-
se que se propõe substituir um mitigador autorizado no âmbito deste Regulamento, atendendo a que o 
seguro de vida é, para este efeito, um mitigador de risco reconhecido pelo artigo 200.º, por garantias 
potencialmente inelegíveis. Com efeito, as “outras garantias” podem: 

• não ser elegíveis como “funded credit protection”;  
• não cumprir os requisitos dos artigos 194.º e 213.º (garantias e derivados de crédito) do CRR; 
• não reduzir risco residual ou perda esperada; ou  
• ser redundantes (por exemplo, no caso de constituição de uma hipoteca adicional num crédito 

já integralmente garantido por garantia dessa natureza). 
 

https://www.eba.europa.eu/sites/default/files/document_library/Publications/Guidelines/2020/Guidelines%20on%20loan%20origination%20and%20monitoring/Translations/886691/Final%20Report%20on%20GL%20on%20loan%20origination%20and%20monitoring_COR_PT.pdf
https://www.eba.europa.eu/sites/default/files/document_library/Publications/Guidelines/2020/Guidelines%20on%20loan%20origination%20and%20monitoring/Translations/886691/Final%20Report%20on%20GL%20on%20loan%20origination%20and%20monitoring_COR_PT.pdf
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Face ao exposto, suscitam-se fortes dúvidas quanto à proposta de aditamento do n.º 8 do ponto de vista 
do reembolso do crédito e da gestão do risco de liquidez, bem como sobre a sua proporcionalidade e 
conformidade com o CRR, por obrigar à substituição de um mitigador válido por um potencialmente 
menos eficaz, sem benefício prudencial. 

 

Por último, a proposta de aditamento do n.º 9 suscita igualmente dúvidas: 

• A proposta reduz significativamente a capacidade de o seguro servir como mecanismo imediato 
de liquidez, dado que um dos mutuários deixa de estar coberto. Por hipótese, se houver um 
evento relativamente ao cônjuge não coberto pelo seguro de vida, o mutuante não teria acesso 
à liquidez normalmente garantida pelo seguro, num cenário que aumenta a probabilidade de 
incumprimento pelos mutuários. Gerar-se-ia, assim, uma maior probabilidade de a instituição 
mutuante ter de recorrer à execução hipotecária, que é morosa e onerosa. 

• A proposta reduz também a eficácia do mitigador de risco associado ao seguro de vida, dado 
que só um dos mutuantes está segurado, e pode tornar o seguro inelegível para efeitos 
prudenciais, atendendo à possibilidade de não cumprir os requisitos prudenciais do artigo 212.º 
do CRR. 

 

(ii) Preocupações de proteção do consumidor/compatibilização com a regulação aplicável em 
matéria de crédito 

Do ponto de vista comportamental e de articulação com a regulação aplicável, sinalizam-se os seguintes 
aspetos: 

• As alterações propostas são introduzidas no Decreto-Lei n.º 74-A/2017, pelo que abrangem todos 
os mutuários, e não apenas os que beneficiam do direito ao esquecimento, extravasando, assim, 
a tutela do direito ao esquecimento, conforme prevista atualmente no artigo 2.º da Lei n.º 
75/2021, o que deve ser ponderado.  

• É habitual que os mutuantes solicitem seguros para outros riscos, nomeadamente relacionados 
com situações de incapacidade parcial/total superveniente ou doenças graves. Esses seguros de 
vida, com proteção alargada para além do risco morte, protegem o próprio mutuário em caso de 
invalidez, assegurando o pagamento do crédito.  

• A atual formulação do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017 já salvaguarda a liberdade de 
constituição de um seguro de vida que cubra mais ou menos riscos, na medida em que permite a 
contratação destes produtos de acordo com as necessidades e disponibilidade do consumidor. 
Salienta-se que, perante os riscos associados a créditos de longa duração, os mutuários, por regra, 
partilham do interesse de estarem salvaguardados perante uma diversidade de riscos – a 
constituição de seguro beneficia o próprio mutuário, que, sem aquele, fica mais 
desprotegido/vulnerável, exposto a um risco financeiro muito significativo.  
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• O regime atualmente previsto no Decreto-Lei n.º 74-A/2017 já permite (não inibindo) a 
constituição de garantia adicional em substituição do seguro, ainda que dependente do acordo 
entre as partes, tendo em conta que a constituição de seguro para a concessão de crédito à 
habitação não é obrigatória. Conferir ao mutuário a faculdade de impor a constituição de outra 
garantia em substituição do seguro de vida, independentemente do acordo do mutuante, como 
preconizado no proposto n.º 8 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, é opção relativamente 
à qual se expressam fortes reservas.  

• Sublinha-se também que as restrições introduzidas poderão ter impacto na avaliação de 
solvabilidade dos potenciais mutuários pelos mutuantes, bem como gerar até a recusa do crédito 
à habitação, atendendo à menor cobertura do mutuante face aos riscos associados à concessão 
de crédito a longo prazo.  

• Por outro lado, colocam-se questões quanto à compatibilização da proposta prevista para o n.º 9 
do artigo 11-º com o Regime de Concessão de Crédito Bonificado à Habitação a Pessoa com 
Deficiência (Lei n.º 64/2014, de 26 de agosto). Com efeito, adquirindo um dos mutuários um grau 
de incapacidade superior a 60%, pode pedir a transferência do contrato para aquele regime 
bonificado. Ora, ao abrigo deste regime, a constituição de seguro de vida não é obrigatória (não 
é uma condição de acesso ao regime). Admitimos, assim, que esta norma seja apenas aplicável a 
situações em que a incapacidade pré-existe ao pedido de concessão de crédito, ao abrigo do 
regime geral.   
De igual modo, a formulação apresentada pode levantar dúvidas quanto à sua aplicação a 
mutuários em união de facto, uma vez que apenas são referidos cônjuges.   

• Também do ponto de vista da proteção do consumidor, cabe referir que a existência de um seguro 
de vida evita a transmissão da dívida aos herdeiros. Por outro lado, as garantias reais não 
protegem o devedor, dado que não impedem a perda do imóvel. 

 

O Banco de Portugal encontra-se disponível para quaisquer esclarecimentos que sejam considerados 
úteis. 

 

13 de fevereiro de 2026 

 


